Comarca de Trajano de Moraes - Vara Única
Juíza: Maria Clacir Schuman
Processo: 0000210-45.2009.8.19.0062 (2009.062.000216-1)
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ajuizada por SERGIO EDUARDO MELLO GOMES em face do MUNICÍPIO DE TRAJANO DE MORAES, qualificados na inicial. Narra o Autor que exerceu o cargo de Chefe do Poder Executivo Municipal de 2005 a 2007, quando foi afastado de seu cargo por decisão judicial. Requer o pagamento da quantia de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) referentes aos seus subsídios do período de abril a dezembro de 2008. Instruíram a inicial os documentos de fls.07/26. Decisão de fls.28, indeferindo a gratuidade de justiça ao Autor e indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Contestação da Municipalidade apresentada às fls.32/41, acompanhada do documento de fls.42. Réplica de fls.45/50. Decisão de fls.59, suspendendo o feito. Petição do Autor, informando que não possui mais provas a produzir, fls.62. Audiência de Conciliação realizada às fls.68, sem possibilidade de acordo. Cópia da Sentença proferida nos Autos do processo nº. 2006.062.00355-9, fls.79/84 Alegações Finais do Autor, às fls.92/96 e da Municipalidade, às fls.98/100. Parecer de Mérito do Órgão Ministerial, fls.101/102. É O RELATÓRIO. DECIDO. Compulsando os Autos, verifica-se que o Autor foi afastado de seu cargo em decisão datada de 13 de junho de 2007, nos Autos nº. 2007.062.000355-9 e também nos Autos nº. 2007.062.000280-6 . Ademais, frise-se que também foi determinado o Afastamento do Autor perante a Justiça Federal (2007.51.05.001608-1), em Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa. Com efeito, em que pese o afastamento do Autor da Chefia do Poder Executivo Municipal ter ocorrido em julho de 2007, o mesmo continuou a perceber seus vencimentos até abril de 2008, como se extrai de fls.89. A pretensão autoral esbarra em princípios basilares da Administração Pública, o Princípio da Supremacia do Interesse Público, a Indisponibilidade do interesse público e, ainda, Princípio da Moralidade, 'pedras de toque' do Direito Administrativo, na visão de Celso Antonio Bandeira de Mello. Isto porque não se mostra viável o recebimento dos vencimentos, por parte de quem, efetivamente, não efetuou qualquer contraprestação à Municipalidade, foi afastado por inúmeras Ações de Improbidade Administrativa e, de fato, trouxe aos munícipes inúmeros prejuízos, noticiados pelo teor das ações em comento. Inequivocamente, prestigiar-se-ia, acaso acatado, o enriquecimento sem causa do Autor. Como bem delineado pelo sempre pontual Promotor Público, a interpretação que se deve fazer o Parágrafo Único do Artigo 20 da Lei 8.429/92 é no sentido de que a expressão ´sem prejuízo da remuneração´, deve ser encarada enquanto durar o afastamento cautelar do agente público. No caso concreto, foi reconhecida a prática de atos de improbidade no processo citado acima, sendo certo que deve-se operar efeito ex-tunc da referida decisão, ou seja deve-se retroagir à data do ato danoso, de forma a não prestigiar o agente ímprobo. Ademais, vale destacar que o Autor foi condenado em várias ações civis públicas por improbidade administrativa, respondendo, ainda, por outras em andamento, com sua condenação a multa civil e restituição de valor lesivo ao Erário, como se constata, a título de exemplo, nos Autos nº. 2007.062.000280-6, sem notícia de trânsito em julgado. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO contido na inicial e, por consequencia, JULGO EXTINTO O PROCESSO, na forma do Artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o Autor no pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios no valor de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), em observância ao contido no Artigo 21 do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. 
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